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10.301.0023.1128.0000 Aquisição de equipamentos para atenção 
Básica em Saúde-PAB,4.4.90.52.00 Equipamento e material per-
manente, Ficha Reduzida:979, Fonte de Recurso: 1.500.00/001.005, 
Ficha Reduzida: 980, Fonte de Recurso: 1.600.00/005.001,  pelo contra-
tante o SR(a) ANDREIA FONTENELLE DE BRITO inscrito no CPF 
nº011.765.653-46    Secretária Municipal de Saúde pela contratada assi-
na o Sr. Vanilson Pereira Mafra, Identidade Resp. 0639061020173 SSP/
MA, CPF: 628.424.343-07, Santa Inês – MA, 25 de agosto de 2022.

CONVÊNIOS

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

EXTRATO DO CONVÊNIO DE ESTÁGIO Nº 20/2022/SES REF.: 
Processo nº 149.044/2022/SES – PARTES: SECRETARIA DE ES-
TADO DA SAÚDE, CNPJ nº 02.973.240/0001-06, e RGD CENTRO 
DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o 
nº 04.946.201/0001-37; OBJETO: a concessão de estágio curricular 
obrigatório aos alunos regularmente matriculados e com frequência 
nos Cursos Técnicos em Enfermagem e Radiologia em Unidades 
Administrativas e Unidades de Saúde da Rede Estadual de Saúde; 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a partir da data de publicação; FUN-
DAMENTAÇÃO LEGAL: Lei n° 11.788/2008 e da Portaria Estadual 
n.º 726/SES/MA de 13 de Julho de 2021; DATA DA ASSINATURA 
DO CONVÊNIO: 20 de setembro de 2022; SIGNATÁRIOS: Sr. TIA-
GO JOSÉ MENDES FERNANDES, portador da cédula de identida-
de nº 000118707599-7 e do CPF nº 027.247.253-01, Secretário de 
Estado da Saúde, pelo Concedente; e Sr. GABRIEL DE ASSUNÇÃO 
CERQUEIRA portador da carteira de identidade nº 019491212002-5, 
inscrito no CPF nº 003.541.943-13, pela Convenente. São Luís (MA), 
20 de setembro de 2022. TIAGO JOSÉ MENDES FERNANDES Se-
cretário de Estado da Saúde.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
 MARANHÃO - TJ/MA

PROCESSO Nº 15803/2022-TJMA CONVÊNIO Nº 0004/2022-
TJMA RESENHA DO CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO E O 
CONSELHO DE PRESIDENTES DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA 
– CONFORME CLÁUSULAS E CONDIÇÕES ENUNCIADAS 
ADIANTE., CONFORME ABAIXO TRANSCRITO: CLÁUSULA 
PRIMEIRA – DO OBJETO: 1.1. O presente CONVÊNIO, com ca-
ráter de reciprocidade institucional, tem por objeto regulamentar os 
termos e condições para que o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTA-
DO DO MARANHÃO integre o CONSELHO DE PRESIDENTES 
DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA. CLÁUSULA TERCEIRA – DO 
VALOR DA CONTRIBUIÇÃO: 3.1. O Tribunal de Justiça do Estado 
do Maranhão pagará anualmente o importe de R$ 60.000,00 (sessen-
ta mil reais), correspondente à contribuição para o custeio das des-
pesas do CONSELHO DE PRESIDENTES DOS TRIBUNAIS DE 
JUSTIÇA, nos termos das deliberações registradas na Ata do 120º 
Encontro de Presidentes de Tribunais de Justiça, realizada na cidade 
de Recife/PE entre os dias 03 e 05 de novembro de 2021, mediante 
depósito a ser realizados no Banco do Brasil S/A, Agência: 1615-2 – 
Setor Público – BHZ/MG, Conta-Corrente: 23.899-6. CLÁUSULA 
QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS: 4.1. As despesas 
decorrentes da execução deste CONVÊNIO correrão à conta da Do-
tação Orçamentária seguinte: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04101 
– TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO; FUNÇÃO: 02 – JUDICI-
ÁRIA; SUBFUNÇÃO: 061 – AÇÃO JUDICIÁRIA; PROGRAMA: 
0543 – PRESTAÇÃO JURISDICIONAL; PROJETO ATIVIDADE: 
4434 – ACESSO À JUSTIÇA – TJ; NATUREZA DE DESPESA: 
339041 – CONTRIBUIÇÕES, e serão liquidadas através da Nota de 
Empenho n.º 2022NE002371TJ/MA, emitida em 09/09/2022 à conta 
da dotação orçamentária especificada nesta cláusula. CLÁUSULA 
QUINTA – DA VIGÊNCIA: 5.1. O presente convênio terá vigência 
de 24 (vinte e quatro) meses, a partir de sua assinatura, podendo, a 

critério dos Conveniados, ser prorrogado por igual período, conforme 
disposições da Lei Federal nº 8666/93. DATA DE ASSINATURA: 
16/09/2022.SIGNATÁRIOS: PAULO SÉRGIO VELTEN PEREI-
RA, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão. De-
sembargador JOSÉ LAURINDO DE SOUZA NETTO, Presidente do 
Conselho de Presidentes dos Tribunais de Justiça.

DECISÕES

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 068813/2022-SEAP/MA-
PREGÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 84/2022 - CSLIC/SEAP
RECORRENTES: W.S. INFORTEC COMÉRCIO LTDA e R.H.P. 
COMPUTADORES LTDA. RECORRIDAS: CINECON DISTRI-
BUIDORA LTDA, H.M.A. COMÉRCIO E ATACADISTA DE PRO-
DUTOS DE INFORMÁTICA E ELETROELETRÔNICOS LTDA, 
LUANDA COMÉRCIO DE SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTI-
CA LTDA, C.O. AMARAL, M.G. SERVICE COMPUTADORES E 
INFORMÁTICA LTDA. EMENTA: PROCEDIMENTO LICITA-
TÓRIO. PREGÃO ELETRÔNICO. RECURSOS ADMINISTRATI-
VOS CONHECIDOS E IMPROVIDOS. DECISÃO ADMINISTRA-
TIVA DE 2ª GRAU. DECISÃO ADMINISTRATIVA DE 2ª GRAU
 1.RELATÓRIO Trata-se de procedimento licitatório na modalidade 
Pregão Eletrônico, que tem por objeto a aquisição de materiais e equi-
pamentos de informática para manutenção do parque computacional 
da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária - SEAP. 
Superadas as fases de julgamento das propostas e de habilitação, as 
licitantes W.S. INFORTEC COMÉRCIO LTDA e R.H.P. COMPU-
TADORES LTDA se insurgiram contra o ato de classificação/habi-
litação das empresas CINECON DISTRIBUIDORA LTDA, H.M.A. 
COMÉRCIO E ATACADISTA DE PRODUTOS DE INFORMÁTI-
CA E ELETROELETRÔNICOS LTDA, LUANDA COMÉRCIO DE 
SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA LTDA, C.O. AMARAL, 
M.G. SERVICE COMPUTADORES E INFORMÁTICA LTDA. Ao 
proferir a Decisão de base, o Pregoeiro substituto da SEAP, conheceu 
os recursos, para no mérito, negar-lhes provimento. (Fls. 960-968). 
Por conseguinte, em expressa observância ao que dispõe o artigo 17, 
inciso VII do Decreto Federal nº. 10.024/2019, o caderno processual 
foi encaminhado a este Gabinete com a finalidade de que seja pro-
movida a apreciação final da peça recursal.  Sendo breve o relatório, 
passo a decidir.[...]. 3. DAS RAZÕES RECURSAIS [...]. 4. DAS 
CONTRARAZÕES [...]. 5. DO MÉRITO RECURSAL  5.1. No 
que se refere aos argumentos contra a habilitação e classificação da 
empresa CINECON DISTRIBUIDORA LTDA propostos pela W.S 
INFORTEC (itens 10, 11, 12 e 25), não observo fundamentos jurí-
dicos ou fáticos que ensejem a reforma da Decisão de piso. Por essa 
razão, com base nos artigos 50, §1 da Lei Federal nº. 9.784/1999 e 15, 
§único da Lei nº. 8.959/2009, corroboro e aquiesço com a fundamen-
tação consubstanciada nas folhas 962-V a 963-V a respeito do Recur-
so apresentado pela W.S. FORTEC COMÉRCIO LTDA. 5.2. Quanto 
aos fundamentos indicados pela W.S INFORTEC onde é pleiteada a 
inabilitação da H.M.A COMÉRCIO E ATACADISTA DE PRODU-
TOS DE INFORMÁTICA E ELETROELETRÔNICOS LTDA (item 
24), de igual modo, não observo elementos que impulsionem a reti-
ficação da Decisão de base, motivo pelo qual, concordo com a moti-
vação consignada na folha 963-V, conforme as disposições contidas 
nos artigos 50, §1 da Lei Federal nº. 9.784/1999 e 15, §único da Lei 
nº. 8.959/2009. 5.3. No que diz respeito ao recurso contra a habi-
litação da LUANDA COMÉRCIO DE SUPRIMENTOS PARA IN-
FORMÁTICA LTDA, proposto pela W.S INFORTEC (item 26), não 
vislumbro razões para alteração da Decisão preliminar. O atestado 
de capacidade técnica emitido pela Empresa Brasileira e de Correios 
e Telégrafos, juntamente com as notas fiscais de cartuchos de toners 
para impressoras, comprova a habilitação técnica da recorrida, haja 
vista que é óbvio, se não, notório, de que toner é considerado material 
de informática, coincidindo com o objeto licitado, disposto no item 


